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RESUMO. O risco de introdução de agentes infec-
ciosos aumenta à medida que o volume de produtos 
importados eleva-se. A entrada ilegal de produtos 

de origem animal (POA) trazidos em bagagem de 
passageiros internacionais é um fator que compõe 
a avaliação do risco e que cresce, proporcionalmen-
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The risk of introducing infectious agents increases as the volume of imported 
products rises. The illegal entry of animal products (POA) brought in interna-
tional passenger baggage is a factor that makes up the risk assessment and that 
grows proportionally to the intensification of international transit passengers. 
They evaluated the data on seizures of animal products intercepted in interna-
tional baggage passengers in Airport of Brasilia (AIB-PJK/SBBR) between the 
years 2010 and 2012. The analysis of the dynamics of these seizures considered 
the POA category, origin, airline and months more frequently and also verified 
the correlation between these variables. According to retrospective analysis, 
nearly eight tons of POA were seized from 52 countries throughout the study 
period. The results showed Portugal (p <0.0001) as the source of passengers who 
had higher frequency and quantity of seizures, and, added to other European 
origins, totaled 84.3% of seizures. The months of July, August and September 
stood out for the highest number of seizures and greater movement of interna-
tional passengers. The increase in the number of seizures accompanied by a rise 
in the percentage of inspected passengers (r=0.69), emphasizing the importance 
of airport surveillance. According to the calculation of relative risk, passengers 
from African and South American countries showed greater magnitude of risk 
to bring animal products erratically when compared to other origins.
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te, à intensificação do trânsito internacional de pas-
sageiros. Foram avaliados os dados referentes às 
apreensões de produtos de origem animal intercep-
tados em bagagens internacionais de passageiros 
no Aeroporto de Brasília (AIB-PJK/SBBR) entre os 
anos de 2010 e 2012. A análise da dinâmica destas 
apreensões considerou a categoria de POA, origem, 
companhia aérea e meses de maior frequência e, ain-
da, verificou a correlação entre essas variáveis. De 
acordo com a análise retrospectiva, quase oito tone-
ladas de POA foram apreendidas, provenientes de 
52 países, ao longo do período avaliado. Os resulta-
dos mostram Portugal (p<0,0001) como a origem de 
passageiros que obteve maiores frequência e quan-
tidade de apreensões, e que, somado a outras ori-
gens europeias, totalizou 84,3% dessas apreensões. 
Os meses de julho, agosto e setembro destacaram-se 
pelo maior número de apreensões, bem como maior 
movimentação de passageiros internacionais. O 
aumento no número de apreensões acompanhou a 
elevação na porcentagem de passageiros fiscalizada 
(r= 0,69), enfatizando a importância da fiscalização 
aeroportuária. De acordo com o cálculo do risco re-
lativo, passageiros provenientes de países africanos 
e sulamericanos mostram maior magnitude de risco 
de trazer produtos de origem animal de maneira ir-
regular, quando comparadas às demais origens.
PALAVRAS-CHAVE. Aeroporto, fiscalização, infecção, 
saúde animal, vigilância agropecuária.

INTRODUÇÃO
A entrada ilegal de produtos de origem animal 

por fronteiras e sua relação com a introdução de 
enfermidades já foi objeto de diversos estudos, 
especialmente internacionais (Adkin et al. 2008, 
Meissner et al. 2009, Hueston et al. 2011, Mur et al. 
2012, Smith et al. 2012). No Brasil, dados nacionais 
acerca desse assunto ainda são escassos e, estudos 
sobre a entrada de produtos de origem animal sem 
certificação sanitária, a magnitude dessa atividade 
e suas possíveis consequências para a saúde pú-
blica e a sanidade animal têm sido publicados (de 
Melo et al. 2014, de Melo et al. 2014a, de Melo et al. 
2015, Eidt et al. 2015).

Em estudos prévios foi demonstrado que a aná-
lise da rede de transporte aéreo pode fornecer infor-
mações importantes sobre o fluxo de enfermidades 
emergentes e, até mesmo, prever sua dissemina-
ção. A quantificação e a identificação dos produtos 
de origem animal que são transportados de forma 
ilegal através das fronteiras internacionais colabo-
ram para o dimensionamento do problema. Além 
disso, podem apontar os riscos iminentes aos quais 

as populações locais estão expostas e, ainda, norte-
ar as ações preventivas a fim de diminuir o risco de 
introdução e disseminação de enfermidades rela-
cionadas a tais produtos (Colizza et al. 2006, Tatem 
et al. 2012).

Conforme observado nos surtos de febre aftosa 
ocorridos na Grã-Bretanha (2001), no Japão e na 
Coréia do Sul (2010-2011) os prejuízos causados 
pela introdução de enfermidades podem alcançar 
cifras bilionárias. Nos casos citados, a introdução 
da febre aftosa custou aos países, respectivamente, 
£3,1 bilhões e U$2,8 bilhões (Japão e Coréia do sul). 
No Brasil, o surto de Peste Suína Africana em 1978 
acarretou em um gasto de quase U$21 milhões e o 
sacrifício de mais de 66 mil suínos. Nos casos da 
Grã-Bretanha e do Brasil os focos iniciais das en-
fermidades foram criações de suínos alimentados 
com restos de comida de bordo provenientes de 
voos internacionais (Thomson et al. 2002, Moura 
et al. 2010, Ifah 2012). À época do surto, o Brasil 
recebia pouco menos de 800 mil turistas ao ano, em 
2012, esse número já ultrapassava os 5,5 milhões 
(Brasil 2013).

O Aeroporto Internacional de Brasília - Pre-
sidente Jusceli no Kubitschek (AIB-PJK/SBBR), 
ou Aeroporto de Brasília, é um dos principais ae-
roportos do Brasil, ocupando o terceiro lugar em 
movimentação de passageiros. Situa-se no Distrito 
Federal dentro dos limites administrativos da Ca-
pital Federal e, por sua localização geográfica, fun-
ciona como ponto estratégico de conexão entre as 
principais cidades do Brasil, além de nove destinos 
para o exterior, sendo considerado o de maior mo-
vimentação da região Centro-Oeste (Infraero 2013).

O objetivo deste trabalho foi realizar uma avalia-
ção sistemática do volume e da natureza das apre-
ensões de produtos de origem animal realizadas no 
Aeroporto de Brasília entre 2010 e 2012, bem como 
do trânsito de passageiros internacionais, além de 
revisar os riscos potenciais inerentes às categorias 
de produtos ao correlacionar suas características 
(composição e tecnologia de produção) à situação 
sanitária vigente nos países produtores.

MATERIAL E MÉTODOS
Aeroporto de Brasília

Entre 2010 e 2012, mais de 447 mil passageiros in-
ternacionais desembarcaram no aeroporto da Capital 
Federal. Em 2010 o número de voos internacionais no 
Aeroporto de Brasília foi de 1.678 voos regulares, já nos 
dois anos subsequentes, a quantidade de voos mais do 
que dobrou, atingindo 3.989 voos em 2012 (Infraero 
2011, 2012, 2013). Durante o triênio analisado, o aero-
porto estudado recebia e distribuía voos diretos para 
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Atlanta (EUA), Aruba, Bogotá (Colômbia), Buenos Aires 
(Argentina), Cidade do Panamá (Panamá), Lima (Peru), 
Lisboa (Portugal) e Miami (EUA). Apesar do limitado 
número, estas cidades funcionam como pontos de cone-
xão e distribuição de voos, o que expande as possibili-
dades de passageiros de diferentes origens acessarem a 
capital do Brasil.

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (Mapa) possui Unidade de Vigilância Agropecu-
ária (Uvagro) responsável pela fiscalização da circulação 
internacional de animais, vegetais, bem como seus pro-
dutos e subprodutos, resultantes de transações comer-
ciais e também aqueles trazidos por viajantes em suas 
bagagens (Brasil 2006). Em relação à triagem de passa-
geiros internacionais para vistoria de bagagens, o Mapa, 
a Receita Federal e a Anvisa, em geral, trabalham de 
maneira conjunta e utilizam equipamento de raio-x para 
a inspeção não invasiva das bagagens, entre outras me-
todologias. No caso de materiais orgânicos, como pro-
dutos de origem animal e vegetal, a inspeção invasiva 
é realizada pelos Auditores Fiscais Federais Agropecu-
ários e, se verificada a ausência de certificação sanitária 
do produto, este é apreendido e um termo de Fiscaliza-
ção de Bagagens e Encomendas é gerado (Brasil 2006). 
Cada passageiro interceptado com produtos irregulares 
tem os dados dos produtos apreendidos detalhados no 
mesmo documento.

Dados retrospectivos da fiscalização aeroportuária
Foram utilizados os dados fornecidos pelos Audito-

res do Serviço Veterinário Oficial, lotados na Unidade 
de Vigilância Agropecuária (Uvagro) do Aeroporto de 
Brasília. Dados de janeiro de 2010 a dezembro de 2012 
foram trabalhados em planilhas do Microsoft Office Ex-
cel, o que representa todas as apreensões de produtos 
de origem animal interceptadas pelos fiscais do Vigia-
gro, em bagagens acompanhadas e procedentes de voos 
internacionais. Como preconizado pela Instrução Nor-
mativa 36 de 2006 do Ministério da Agricultura, uma 

vez identificados produtos de origem animal sem cer-
tificação sanitária lavra-se o Termo de Fiscalização de 
Bagagens e Encomendas (TFBE) o qual fica arquivado 
na respectiva Uvagro. Estes termos contendo os dados 
do passageiro – procedência, destino e nacionalidade – 
e do produto apreendido – peso/ quantidade e catego-
ria - serviram como fonte de informação para a presente 
pesquisa.

Devido à grande variedade de mercadorias apreen-
didas, os produtos de origem de animais foram divi-
didos em categorias que consideraram a característica 
principal de cada produto, sendo elas pescados por pro-
dutos lácteos, produtos cárneos, produtos apícolas, pro-
dutos veterinários e outros (compreendem miscelâneas 
de produtos de origem animal e vegetal, como sopas, 
sanduíches, patês caseiros e similares). A partir destas 
informações foi possível realizar um levantamento das 
apreensões de POA (Produtos de origem animal) e do 
trânsito de passageiros durante o período. A análise re-
trospectiva avaliou informações referentes ao volume 
de produtos apreendidos - separados nas categorias ci-
tadas e expressos em quilogramas - em relação à origem 
do passageiro e aos meses do ano. A fim de delinear um 
panorama da dinâmica de movimentação dos passagei-
ros incluídos neste estudo, observou-se também a desti-
nação final destes.

Os países de procedência dos passageiros foram 
agrupados de acordo com a divisão adotada pela ONU 
para a composição de blocos macro e sub-regionais, os 
quais foram utilizados como base para a análise estatís-
tica (ONU 2012) (Tabela 1). Em um segundo momento, 
analisou-se, separadamente, as 10 procedências que ob-
tiveram maior representatividade em relação à quanti-
dade de produtos apreendidos, sendo elas Argentina, 
Espanha, EUA, França, Holanda, Itália, Peru, Portugal, 
Suíça e Uruguai.

Os dados relativos à procedência e ao destino dos 
passageiros, tipo e quantidade de mercadoria retida 
foram obtidos a partir das informações constantes nos 

Tabela 1. Divisão regional dos países que tiveram produtos de origem animal apreendidos entre 2010 e 2012 
no Aeroporto de Brasília (ONU 2012).

 África Américas Europa Ásia e Oceania
  Central e Caribe Norte Sul Norte e Oeste Sul e Leste

 Angola Aruba Canadá Argentina Alemanha Croácia China
 Guiné Bissau Bahamas Estados Unidos Chile Áustria Eslováquia Chipre
 Cabo Verde Bonaire  Colômbia Bélgica Hungria Israel
 Marrocos Cuba  Equador Dinamarca República Tcheca Japão
  Curaçao  Peru Espanha Romênia Nova Zelândia
  Haiti  Uruguai Finlândia Rússia 
  México  Venezuela França Polônia 
  Nicarágua   Holanda  
  Panamá   Inglaterra  
  República   Irlanda do Norte  
  Dominicana   Itália  
     Letônia  
     Lituânia  
     Luxemburgo  
     Portugal  
     Suécia  
     Suíça  
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TFBE preenchidos no momento da apreensão oficial dos 
POA pelos Auditores da Unidade de Vigilância Agrope-
cuária. Informações adicionais sobre o número de pas-
sageiros em cada aeronave foram extraídas dos Termos 
de Fiscalização do Trânsito Internacional de Passageiros 
(TFTP), também disponibilizados pela Uvagro do Aero-
porto de Brasília.

Análise estatística
Para a avaliação dos dados, foram utilizadas aná-

lises de modelos gerais (GLIMMIX) com distribuição 
Gamma, visto que estes não se comportavam como 
uma curva normal. O teste de Duncan foi aplicado para 
a comparação de médias da proporção de apreensões 
por passageiros e volume apreendido entre os grupos 
de países e os meses do ano. Já a frequência de apre-
ensões nos diferentes grupos de países, meses do ano 
e destinos finais dos passageiros foi avaliada pelo teste 
Qui-quadrado (χ2).

Adicionalmente, o coeficiente de Correlação de 
Spearman (r) foi utilizado para avaliar o grau de rela-
cionamento entre o número de passageiros presentes 
na aeronave vistoriada, o número de apreensões reali-
zadas em determinado voo, porcentagem de passagei-
ros fiscalizados por voo, peso médio total dos produtos 
apreendidos e o peso médio das diferentes categorias de 
POA apreendidas. Por fim, calculou-se o risco relativo 
para as 10 principais procedências identificadas na aná-
lise retrospectiva. Este cálculo considerou o número de 
apreensões observadas e a quantidade de passageiros 
provenientes de cada país.

A análise estatística objetivou determinar, em rela-
ção às diferentes origens, quais apresentaram maior fre-
quência de apreensões e quando comparadas entre si, 
quais revelam maior risco relativo para o transporte de 
POA. O escopo da análise ainda foi direcionado para 
avaliar quais meses do ano são mais críticos para a fis-

calização, por apresentarem maior volume e frequência 
de apreensões, os destinos mais frequentes dos passa-
geiros que trazem POA, os produtos mais comumente 
apreendidos e suas respectivas procedências, bem como 
se há a correlação entre esses fatores que determine uma 
maior frequência de apreensão. Para isso, foi utilizado o 
pacote “Statistical Analysis System” (SAS, Cary, North 
Carolina) versão 9.3.

Autorizações técnicas e governamentais
O presente estudo teve os seus procedimentos téc-

nicos aprovados pelo Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq - Edital 
CNPq/MAPA/DAS – processo numero 578255/2008-1) 
e permissões especiais foram obtidas do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) através 
da Coordenação Geral do Sistema de Vigilância Agro-
pecuária Internacional (Vigiagro/ MAPA - número 
294/2010), da Superintendência Federal da Agricultura 
do Distrito Federal (SFA/DF–Memo n. 28/2011 Uvagro 
AIB/DDA/SFADF) e da Receita Federal do Brasil (n0 
00571/2009). Nenhuma informação que pudesse violar 
a privacidade dos passageiros foi acessada nesse estudo.

RESULTADOS
Considerando as informações contidas no TFBE 

foram realizadas 4.185 apreensões de produtos de 
origem animal entre 2010 e 2012, o que originou 
7.979,85Kg em apreensões de produtos sem certi-
ficação sanitária. Foi observado, ainda, que cada 
passageiro trouxe dois quilogramas de produtos 
em sua bagagem em média. Os produtos oriundos 
de voos provenientes no continente Europeu regis-
traram o maior volume apreendido, seguido dos 
países sul-americanos.

Tabela 2. Frequência de apreensão de produtos de origem animal apreendidos no Aeroporto de Brasília entre 2010 e 2012, dividi-
dos por categoria, bloco regional e países com maior representatividade.

 Blocos regionais Frequência relativa Apreensões (Kg)
  de apreensão Pescado Prod. Lácteos Prod. Cárneos Prod. Apícolas Prod. Veterinários Outros Total

 África 0,24 21,97 2,01 0,09 0 0 8,05 32,12
 América do Sul 10,38 64,76 577,85 36,74 4,9 1,56 89,35 775,16
 América do Norte 6,22 88,39 72,3 69,22 9,23 26,93 57,95 324,02
 Ásia e Oceania 0,29 0,01 2,71 6,93 0,5 0,3 4,04 14,49
 América Central e Caribe 2,13 16,64 58,77 12,15 0,5 1,7 22,55 112,31
 Europa Norte e Oeste 80,14 3285,71 1633,94 1355,01 70,56 4,8 310,69 6660,71
 Europa Sul e Leste 0,6 0,29 14,24 30,12 4,22 0 12,17 61,04
 Total 100 3477,77 2361,82 1510,26 89,91 35,29 504,8 7979,85
 Países
 Argentina 1,05 2,33 48,5 2,87 0,43 0 10,79 64,92
 Espanha 5,43 78,6 66,63 263,74 1,23 0 29,43 439,63
 Estados Unidos 6,04 86,58 72,04 67,9 9,23 26,93 57,95 320,63
 França 3,35 25,28 83,48 60,58 2,02 0,6 9,16 181,12
 Holanda 0,97 3,15 47,97 1,57 0 0 0,35 53,04
 Itália 3,83 15,68 144,84 84,02 6,03 0 17,39 267,96
 Peru 2,55 28,58 55,31 17,32 2,99 0,16 60,33 164,69
 Portugal 62,39 3116,6 1154,81 873,84 61,23 4,74 230,35 5441,57
 Suíça 2,11 8,08 92,74 30,52 0 0 9,08 140,42
 Uruguai 5,67 1,98 451,48 4,68 1,47 0 9,84 469,45
 Total 93,39 3366,86 2217,8 1407,04 84,63 32,43 434,67 7543,43
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Dentre as apreensões, pescados (43,6%), produ-
tos lácteos (29,6%) e produtos cárneos (18,9%) foram 
os produtos mais representativos, porém sem signi-
ficância estatística (p>0,1). Já as apreensões de pro-
dutos apícolas e veterinários mostraram-se pouco 
frequentes e em menor volume, representando, res-
pectivamente, 1,1 e 0,4% do total. Produtos classifi-
cados como “outros” (miscelâneas) foram observa-
dos em 6,3% das apreensões. Em valores absolutos 
(Kg), os pescados e produtos lácteos portugueses, 
além dos produtos cárneos vindos de Portugal e 
Espanha mostraram-se mais representativos. De 
acordo com os valores indicados na Tabela 2, o pes-
cado foi, predominantemente, oriundo de Portugal 
assim como produtos lácteos, cárneos, apícolas e 
miscelâneas de origem vegetal e animal. Carnes e 
seus derivados de origem espanhola também foram 
apreendidos em quantidades significativas, repre-
sentando 17,5% do total da categoria, em contrapar-
tida as italianas contribuíram com apenas 5,5% do 
montante final. O bloco da América do Norte, em 
especial os EUA, foi a principal origem dos produ-
tos veterinários apreendidos. Este bloco ainda se 
consolidou como a segunda maior procedência de 
pescados, produtos cárneos e apícolas. Já entre os 
países sul-americanos, o Uruguai destacou-se pela 
grande quantidade de produtos lácteos apreendi-
dos, cerca de 19,1% do total (Tabela 2).

Foi observado que a proporção de passageiros 
que transportavam produtos de maneira irregular 
variou de acordo com a procedência dos voos ava-
liados (p<0,0001). Assim, o grupo de países que for-
ma o bloco da Europa Norte e Oeste obteve maior 
frequência de apreensões de POA (p<0,0001), o que 
correspondeu a 80,14% das apreensões realizadas 
e também registrou o maior volume apreendido. 
Dentre as apreensões, pescados e produtos lácte-
os, bem como seus derivados destacaram-se quan-
do considerados os valores brutos (peso em Kg). 
O bloco da América do Sul confirmou-se como a 
segunda origem mais frequente de apreensões 
(10,38%), na qual os produtos lácteos foram os mais 
expressivos (Tabela 2).

Quando comparados pelo teste de Duncan, os 
blocos regionais da África e América do Sul diferi-
ram dos demais (p<0,0001) mostrando maior mé-
dia de apreensões por número de passageiros, 11,4 
e 7,4 respectivamente. O grupo de países designa-
dos pelo bloco da Europa do Sul e Leste foi o que 
obteve a menor média, porém sem diferença signi-
ficativa entre este e os blocos da América Central e 
do Norte, Ásia e Oceania, Europa do Norte e Oeste.

Ao total, o estudo identificou 52 diferentes ori-

gens de passageiros internacionais interceptados 
com POA sem certificação sanitária. Apesar da di-
versidade apresentada, a maioria dos países foi res-
ponsável por pequenas quantidades de apreensões. 
A tabela 2 destaca as 10 principais origens e mostra 
que estas somaram 94,5% do total apreendido (em 
quilogramas). Dentre elas, Portugal consolidou-se 
como a mais habitual (p<0,0001), somando 62,4% 
de frequência de apreensão, e a mais expressiva em 
relação ao volume de POA apreendido com cerca 
de 5,4 toneladas (68% do total global).

O risco relativo calculado para estas 10 origens 
revelou que a magnitude do risco de passageiros 
provenientes de países da América do Sul trazerem 
POA em suas bagagens foi superior àquele obser-
vado para as origens europeias e a norte-ameri-
cana. Os voos vindos do Uruguai e da Argentina 
mostraram maior risco de apreensão de POA – três 
e quatro vezes, respectivamente – do que aqueles 
vindos de países europeus (p<0,0001). O mesmo 
ocorreu com Peru e Estados Unidos, porém em 
menor escala (p<0,0001). Na comparação dos paí-
ses europeus e sul-americanos, entre si, não houve 
diferença significativa do risco relativo (Tabela 3).

O cálculo do Coeficiente de Spearman indicou 
uma correlação forte e positiva (0,69; p<0,0001) 
entre o número de apreensões realizadas e a por-
centagem de passageiros fiscalizada por voo. Entre 
as variáveis número de passageiros e número de 
apreensões foi observada uma correlação positiva, 
porém fraca (0,29). Correlações de magnitude mo-
derada foram encontradas entre as categorias de 
produtos apreendidas, sendo negativa entre lácte-
os e pescados (-0,43). Este coeficiente mostrou, ain-
da, que o pescado estava relacionado às apreensões 
de maior peso (0,49) (Tabela 4).

Quando considerado o peso total apreendido, os 
meses de fevereiro, julho, agosto e setembro mos-
traram os maiores valores e os três últimos ainda ti-
veram número de apreensões superior aos demais 
(Tabela 5). De modo geral, o aumento do quantita-
tivo apreendido, expresso em quilogramas, acom-
panhou a elevação do número de apreensões efetu-
adas para cada período e também a movimentação 
de passageiros internacionais no Aeroporto de Bra-
sília (Infraero 2012, 2013).

O Distrito Federal e o estado de Goiás foram 
identificados como os principais destinos (p<0,001) 
dos passageiros interceptados com POA na baga-
gem. O primeiro foi identificado como o destino 
final de 51% das apreensões, enquanto Goiás ficou 
com 9,8%. Estas duas unidades federativas delimi-
tam uma área de 345.900Km2 em torno do aeropor-
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to. Os demais estados da Região Centro-Oeste tive-
ram frequências relativas menores, entre 1,5 e 2,2, 
juntamente com alguns estados do Norte, como 
Amazonas, Maranhão, Tocantins e Rondônia.

DISCUSSÃO
A importância do transporte aéreo na introdu-

ção de patógenos e enfermidades já foi amplamen-

te revisada (Hartnett et al. 2007, Adkin et al. 2008, 
Hulme 2009, Paton et al. 2010, Hueston et al. 2011, 
Tatem et al. 2012). Porém as recentes mudanças 
na dinâmica das infecções e a infinidade de novos 
produtos alimentícios lançados no mercado au-
mentam a complexidade dessa interação e elevam 
o risco de ocorrência de epidemias, as quais têm 
os aeroportos como uma das principais portas de 
entrada. A variedade e a quantidade de produtos 
compilados por este estudo mostram a relevância 
do Aeroporto de Brasília no que concerne à Defesa 
Sanitária Animal e Saúde Pública nacional.

Chaber et al. (2010) estimaram a entrada, sema-
nal, de 63,2 toneladas de carne e pescado não certi-
ficados através do aeroporto Charles de Gaulle, na 
capital francesa após fiscalização intensiva durante 
18 dias. Já Falk et al. (2013) estimaram que, na Su-
íça, 5,5 toneladas de carne e derivados eram anu-
almente apreendidas pela fiscalização aeroportuá-
ria, de acordo com os dados disponibilizados pelas 
autoridades responsáveis dos aeroportos. Quando 
realizado um cálculo de projeção de apreensões de 
POA no aeroporto objeto deste estudo caso 100% 
dos passageiros fossem fiscalizados, a quantidade 

Tabela 5. Distribuição mensal do quantitativo de desembarques 
internacionais, número de apreensões e total, em quilogramas, 
de produtos de origem animal apreendidos no Aeroporto de 
Brasília entre os anos de 2010 e 2012 (Infraero 2012, 2013).

 Meses Número  Peso (Kg)
  Passageiros Internacionais Apreensões

 Janeiro 37.455 316 705,688
 Fevereiro 30.589 331 889,168
 Março 29.394 363 702,801
 Abril 32.173 313 609,807
 Maio 37.225 383 661,302
 Junho 36.051 339 650,842
 Julho 46.856 421 783,694
 Agosto 39.142 461 828,602
 Setembro 40.465 421 852,177
 Outubro 46.993 310 533,36
 Novembro 28.422 269 463,168
 Dezembro 41.984 258 522,842

Tabela 3. Risco relativo calculado entre os 10 países com maior representatividade em apreensões realizadas no 
Aeroporto de Brasília entre 2010 e 2012.

 Procedência Argentina Espanha Estados Unidos França Holanda Itália Peru Portugal Suíça Uruguai

 Argentina 1 - - - - - - - - -
 Espanha 0,24* 1 - - - - - - - -
 Estados Unidos 0,40* 1,71* 1 - - - - - - -
 França 0,25* 1,07 0,63* 1 - - - - - -
 Holanda 0,25* 1,07 0,63 0,99 1 - - - - -
 Itália 0,25* 1,06 0,62* 0,99 0,99 1 - - - -
 Peru 0,58 2,45* 1,43 2,27* 2,28* 2,30* 1 - - -
 Portugal 0,24* 1,03 0,61* 0,96 0,96 0,97 0,42* 1 - -
 Suíça 0,24* 1,01 0,59* 0,94 0,94 0,95 0,41* 0,98 1 -
 Uruguai 0,77 3,26* 1,91* 3,04* 3,04* 3,08* 1,33 3,15* 3,23* 1

*Valores estatisticamente significativos (p<0,0001) pelo cálculo do risco relativo.

Tabela 4. Correlações encontradas entre as categorias de produtos de origem animal, porcentagem de passageiros fiscalizados, 
número de apreensões e passageiros por voo utilizando-se o coeficiente de correlação de Spearman (ρ).

 Variáveis Número de Número de Passageiros Pescado Produtos Outros Peso
  passageiros /voo apreensões fiscalizados (%)  Lácteos Cárneos Apícolas Veterinários  (Kg)

 Número de 1 - - - - - - - - -
 passageiros /voo
 Número de apreensões 0,29* 1 - - - - - - - -
 Passageiros  -0,30* 0,69* 1 - - - - - - -
 fiscalizados (%)
 Pescado 0,07* 0,11* 0,03 1 - - - - - -
 Produtos:          
 Lácteos -0,08* 0,04 0,06 -0,43* 1 - - - - -
 Cárneos 0,08* 0,04 -0,03 -0,22* -0,18* 1 - - - -
 Apícolas 0 0,02 -0,03 -0,05 -0,08* 0,04 1 - - -
 Veterinários -0,05 0,08* -0,05 -0,05 -0,06* 0,05 -0,01 1 - -
 Outros -0,04 0,1* -0,06* -0,14* -0,19* -0,13* -0,02 -0,01 1 -
 Peso (Kg) 0,05 0,1* 0,05 0,49* 0,07* 0,08* -0,02 -0,04 0 1

*Valores estatisticamente significativos (p<0,0001) pelo coeficiente de correlação de Spearman (ρ). 
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apreendida ultrapassaria 31 toneladas. Em decor-
rência da discrepância entre os valores citados e o 
encontrado no presente estudo (quase oito tonela-
das) é possível inferir que baixa porcentagem de 
passageiros fiscalizados entre 2010 e 2012 refletiu 
apenas uma pequena parcela dos produtos que 
entraram no país sem nenhum controle sanitário e 
que o risco de introdução de patógenos por esta via 
vem sendo subestimado.

Os maiores volumes apreendidos foram pro-
venientes de passageiros vindos da Europa, espe-
cialmente dos países do norte e oeste europeu. Se-
gundo a Organização Mundial do Turismo (OMT), 
França, Espanha e Itália estão entre os destinos 
turísticos mais procurados do mundo (UNWTO 
2014). No contexto desta pesquisa, o aparecimento 
de Portugal como principal procedência de passa-
geiros vistoriados seria esperado, visto que havia 
apenas uma companhia aérea que operava voos 
para a Europa e esta tem seu ponto focal no país 
citado. Estes países destacam-se, também, pela tra-
dição na produção de POA diferenciados e especí-
ficos de cada localidade, como os queijos franceses, 
os queijos de ovelha e o bacalhau de Portugal, além 
dos embutidos espanhóis e italianos. Esta particula-
ridade pode ter estimulado a vinda irregular destes 
produtos, uma vez que pescados, lácteos e produ-
tos cárneos foram os mais apreendidos de acordo 
com a análise realizada. De acordo com a análise 
apresentada, Portugal, Espanha e Itália mostraram 
maior representatividade nas apreensões POA, ra-
tificando a informação acima.

 A identificação da origem dos POA é essencial 
para a mensuração do risco que envolve sua entra-
da irregular em território nacional. Em virtude do 
Aeroporto de Brasília oferecer, até então somente 
a rota Brasília-Lisboa como conexão direta com a 
Europa, Portugal destacou-se como a principal 
origem dos passageiros com POA sem certificação 
sanitária. Neste contexto é notório considerar que 
a procedência do passageiro não está, necessaria-
mente, vinculada à origem do produto, visto que 
a proximidade entre os territórios e acordos co-
merciais entre unidades federativas que compõem 
a União Europeia facilitam o trânsito de produtos 
entre os países e sua aquisição, independentemente 
da distância entre o local de fabricação e o ponto 
de venda (EU 1990). Dessa maneira, um passageiro 
vindo de Portugal poderia trazer produtos de qual-
quer parte da Europa, o que dificulta a avaliação do 
risco considerando as situações sanitárias distintas 
entre os países.

Portugal foi identificado como a principal ori-

gem de passageiros que tiveram pescados, princi-
palmente bacalhau e sardinhas, produtos lácteos 
como queijos de cabra e ovelha, carnes e seus de-
rivados, embutidos (enchidos) e produtos apícolas 
confiscados. Em 2009, traçou-se o perfil de risco 
dos principais alimentos consumidos no país e o 
resultado mostrou grande contaminação de enchi-
dos por Salmonela infantis em salame e, por Listeria 
monocytogenes em farinheira e alheira, a qual tam-
bém estava presente em queijos típicos. Já no ba-
calhau e nas sardinhas verificou-se o parasitismo 
por espécies do gênero Anisakis (Veiga et al. 2009), 
nematóide responsável por reações alérgicas varia-
das em humanos após o consumo de carnes conta-
minadas. Ramos (2011) ratificou o elevado grau de 
parasitismo de pescados portugueses ao identificar 
a presença do mesmo parasito em produtos vendi-
dos no varejo.

Espanha, Portugal e Holanda estão na fase de 
erradicação da tuberculose bovina com, respectiva-
mente, 97,2, 99,3 e 99,9% dos rebanhos livres (Rodrí-
guez et al. 2009, EC 2010 e 2011). No entanto, apesar 
da baixa prevalência nestes países, as notificações 
de casos da doença à OIE foram frequentes entre os 
anos de 2010 e 2012 (OIE 2013). As maiores preva-
lências da enfermidade foram observadas na parte 
Central de Portugal e no Centro-sul da Espanha, 
bem como na região de fronteira entre os dois paí-
ses, onde também está concentrada grande parte da 
produção de queijos artesanais e com Identificação 
ou Denominação de Origem Protegida da Penínsu-
la Ibérica (Gortazar et al. 2011, Cunha et al. 2012, 
Espanha 2013). Rodríguez et al. (2009) relataram 
surtos de Mycobacterium bovis em humanos causa-
dos pelo consumo de queijos na Espanha e na Itália.

De acordo com as notificações enviadas à OIE, 
países como Portugal, Espanha, Itália, França, Suí-
ça e Holanda, identificadas como as principais ori-
gens europeias, informaram casos de Encefalopatia 
Espongiforme Bovina reiteradamente (OIE, 2013). 
Estes países são também áreas endêmicas de ou-
tras enfermidades como brucelose por B. melitensis 
(exceto a Holanda), cria pútrida europeia, influen-
za aviária de baixa ou alta patogenicidade. A Itá-
lia ainda tem regiões endêmicas para Peste Suína 
Africana, com notificação de casos da doença entre 
os anos estudados (OIE 2013). Todas as referidas 
enfermidades são consideradas exóticas ou erradi-
cadas no Brasil (OIE 2013) e, segundo a literatura 
revisada, são passíveis de veiculação por produtos 
de origem animal (Hoffmann et al. 2007, Masujin et 
al. 2007, CFSPH, 2009a, WHO 2010, Beato & Capua 
2011, Mutinelli 2011, Costard et al. 2013).
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Em Portugal, a brucelose causada por B. meliten-
sis é considerada endêmica (OIE 2013). Entre 2004 
e 2008 foram notificados 507 casos da enfermidade 
em Portugal, todos associados ao consumo de leite 
ou derivados (Portugal 2010) e a maioria ocorrida 
nos extremos norte e sul do país onde a prevalên-
cia da doença é mais alta – entre 0,94 e 2,06% (EC 
2012). Até o momento, nunca se isolou B. meliten-
sis no Brasil (OIE 2013) por isso a introdução da 
bactéria acarretaria grandes prejuízos econômicos 
para o setor produtivo, especialmente pelas perdas 
produtivas, depreciação da carne exportada e em-
bargos comerciais impostos. Por ser a via digesti-
va a principal rota de infecção dos ruminantes, a 
manutenção da viabilidade de espécies do gênero 
Brucella por longos períodos no solo é uma caracte-
rística importante quando consideramos o descarte 
de restos de alimentos contaminados em lixões ou 
diretamente no meio-ambiente (EC 2001, CFSPH 
2009b, Falenski et al. 2011). A partir de então, fica 
evidente a necessidade de impedir que produtos 
clandestinos e sem certificação sanitária adentrem 
o território brasileiro em vista do risco que repre-
sentam para a manutenção da sanidade dos reba-
nhos nacionais.

Considerando que a proporção de passageiros 
interceptados com POA sem a devida certificação 
variou de acordo com a sua origem, o bloco de pa-
íses europeus somou a maior quantidade de pro-
dutos apreendidos (84,6% do total). Uma empresa 
aérea portuguesa foi, então o principal canal de 
transporte destes produtos. Em relação às outras 
companhias aéreas, esta mostrou a maior média de 
apreensões por passageiro, justamente por apre-
sentar uma maior frequência de voos por semana 
e operar próximo à capacidade total da aeronave. 
Além disso, é possível inferir que há uma tendên-
cia maior destes passageiros trazerem POA vis-
to que a região é, tradicionalmente, produtora de 
mercadorias ímpares que atraem os consumidores 
estrangeiros. Neste contexto, justifica-se uma maior 
fiscalização em seus voos. Já para as companhias 
norte-americanas – que mostraram as menores mé-
dias de apreensão – o maior interesse dos turistas 
em produtos eletrônicos, perfumaria, vestuário e 
afins em detrimento de POA, juntamente com um 
grande número de passageiros desembarcados, 
pode justificar este resultado.

Apesar de passageiros com procedências euro-
peias contribuírem para uma grande parcela do 
volume apreendido, a média de apreensões em 
relação ao número de passageiros desembarcados 
foi uma das menores dentre as origens. Uma possí-

vel explicação para este fato seria o grande núme-
ro de pessoas em voos procedentes da Europa, o 
que diluiria essa média de apreensão, já que apenas 
uma porcentagem destes passageiros é submetida 
à inspeção de bagagens. Situação inversa foi obser-
vada para passageiros com origens africanas e sul-
-americanas, os quais obtiveram as maiores médias 
de apreensão. Para estas origens, o número de pes-
soas que vêm para o Brasil é menor quando com-
parado ao da Europa, assim a fiscalização é capaz 
de abranger quase a totalidade destes passageiros 
obtendo uma maior proporção de apreensões por 
passageiro.

O bloco da América do Sul foi considerado o 
segundo mais expressivo em quantidade de pro-
dutos apreendidos, com destaque para os lácteos. 
Desde 2000, Uruguai é um importante exportador 
de lácteos para o Brasil (Bortoleto 2000) e, apesar 
de existir essa permissão de exportação formal, 
não está excluída a apresentação de certificação 
sanitária destes produtos lácteos quando trazidos 
por passageiros internacionais (Brasil 1934 e 2006). 
A superioridade uruguaia em relação aos demais 
países do bloco foi consequência da apreensão de 
grandes volumes de doce de leite, produto tradi-
cional do mercado uruguaio. É possível que o 
maior preço de venda deste produto praticado no 
mercado nacional tenha estimulado a sua vinda 
de maneira irregular em bagagens acompanhadas. 
Apesar de não haver registros de isolamento de M. 
bovis no doce de leite produzido no Uruguai, o país 
notifica a ocorrência de tuberculose em seu reba-
nho desde 2005 (OIE 2013) o que constitui um risco 
para o consumidor, já que falhas no processamen-
to podem viabilizar a sobrevivência da bactéria no 
produto final.

Com relação aos demais componentes do blo-
co em análise como Argentina, Colômbia, Chile, 
Equador, Venezuela e Peru, a tradição, os hábitos 
alimentares diferenciados e a singularidade dos 
produtos regionais podem ser os fatores motivado-
res para o transporte ilegal dessas mercadorias. Em 
sua maioria, os produtos apreendidos foram pes-
cado in natura ou secos, produtos cárneos (frescos 
ou dessecados e salgados) e produtos lácteos como 
leite in natura, doce de leite, no caso da Argentina 
e queijos. Com relação a esta última categoria, os 
queijos peruanos predominaram as apreensões do 
respectivo país. Por serem produtos clandestinos e 
com características únicas e a sua introdução e co-
mercialização não estar autorizada pelo Mapa (Bra-
sil 2014b), esses produtos são trazidos de maneira 
informal e em grandes quantidades em voos que 
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fazem a rota Lima – Brasília. Em relação ao doce de 
leite argentino, de Melo et al. (2014a) detectaram 
DNA de M. bovis, Mycobacterium avium subspecie 
paratuberculosis (MAP) e Brucella sp. em produto 
apreendido em aeroporto no Brasil.

Segundo a OIE, entre 2010 e 2012, o Peru noti-
ficou casos de brucelose (Brucella abortus e Brucella 
melitensis) em bovinos e caprinos e tuberculose em 
bovinos o que torna a fiscalização destes produtos 
essencial. Na Argentina e no Uruguai, tanto as es-
pécie B. abortus quanto M. bovis são consideradas 
endêmicas e a forma clínica de ambas as doenças 
foi diagnosticada nos países durante o período 
analisado por este estudo. Em território argentino 
foi detectada, também, a manifestação clínica de 
brucelose causada por B. melitensis. As autorida-
des colombianas também notificaram a ocorrência 
de brucelose (B. abortus) e tuberculose no período 
avaliado (OIE 2013). É consenso que a pasteuriza-
ção do leite é capaz de inativar as espécies do gê-
nero Mycobacterium e do gênero Brucella, porém a 
fabricação de queijos com matéria-prima crua ou 
submetida a pasteurizações inadequadas permite 
a sobrevivência das bactérias nos produtos lácte-
os, que servem como potenciais veiculadores das 
zoonoses citadas (OIE 2009, Forgrave et al. 2011, 
Mendez-Gonzalez et al. 2011). Assim, a introdução 
de produtos sem certificação sanitária impõe um 
risco à saúde da população brasileira.

Colômbia (2009) e Equador (2011) notificaram 
surtos de febre aftosa em bovinos e o risco de disse-
minação da doença por meio de produtos cárneos é 
consenso na literatura de referência (Hartnett et al. 
2007, Adkin et al. 2008, OIE 2009, Paton et al. 2010). 
Cortes de carne com osso e produtos que incluam 
sangue, vísceras, linfonodos apresentam um risco 
maior de manutenção da viabilidade viral, visto 
que a queda do pH nesses tecidos não é suficiente 
para inativar o vírus da febre aftosa, mesmo sendo 
submetidos a processos de maturação (OIE 2009). 
Em estudo conduzido por Lin et al. (2009) verificou-
-se a maior probabilidade de sobrevivência viral 
após processos de secagem e aquecimento (maioria 
dos produtos apreendidos) quando comparados a 
processos que envolvem maturação e resfriamento. 
Dessa forma, produtos cárneos oriundos dos dois 
países citados podem ser considerados como fonte 
de infecção para os rebanhos nacionais caso entrem 
em contato com animais suscetíveis.

À época da realização do estudo, Goiás e DF, 
identificados como o destino da maioria dos pas-
sageiros que traziam POA em sua bagagem, con-
centravam cerca de 22 milhões de bovinos – 10,2% 

do rebanho nacional e 2,3 milhões de suínos (IBGE 
2011). A região ainda abriga importantes frigorífi-
cos habilitados para exportação. Assim, a introdu-
ção e disseminação de uma enfermidade ou agente 
etiológico nesse contexto causariam sérios prejuízos 
à economia – parcialmente dependente da pecuá-
ria – e poderia afetar as relações comerciais entre o 
Brasil e compradores internacionais em virtude de 
embargos impostos à carne brasileira.

O fato dos passageiros serem procedentes de 
países sul-americanos, especialmente Argentina e 
Uruguai, implicou em um maior risco relativo de 
apreensões por passageiro quando comparado a 
países europeus, que obtiveram maior quantidade 
absoluta de produtos apreendidos. Para isto, duas 
hipóteses podem ser consideradas. A primeira, que 
passageiros vindos da América do Sul trariam uma 
grande quantidade de produtos, porém, devido a 
menor quantidade de voos realizados por semana 
e a menor capacidade de lotação das aeronaves que 
fazem essas rotas, o número absoluto de passagei-
ros e produtos seria menor do que o registrado para 
a Europa. A segunda, que a fiscalização realizada 
pelos Auditores da Uvagro conseguiria abranger a 
totalidade dos passageiros desembarcados desses 
voos, visto que a quantidade de pessoas é menor. 
Assim, a porcentagem de passageiros fiscalizada 
seria superior àquela conseguida em voo vindos da 
Europa. Estas duas suposições sustentam, também, 
o fato da empresa aérea uruguaia ter apresentado 
maior magnitude de risco de apreensões por passa-
geiros quando comparada à empresa portuguesa.

As demais comparações entre os riscos relati-
vos podem ser justificadas pelo tipo de mercadoria 
mais atraente para o consumidor estrangeiro. As 
companhias aéreas que fazem rotas para Améri-
ca Central, do Sul e Caribe foram consideradas de 
maior risco para apreensão de produtos do que 
aquelas que operam em rotas para a América do 
Norte, isso porque a destinação das primeiras ofe-
rece mais opções de produtos de origem animal 
– doce de leite e queijos tradicionais, pescados – 
como visto anteriormente, já países como EUA e 
Canadá oferecem maiores vantagens na compra de 
produtos diversos dos POA.

Segundo Adkin et al. (2008), os alimentos trans-
portados por passageiros derivam de duas fontes, 
aqueles fornecidos pelas empresas aéreas durante o 
trajeto da viagem e os que são trazidos para consu-
mo próprio ou comercialização. Assim, a intenção 
do passageiro influencia a destinação, a dispersão 
e o descarte destes produtos em terra. De acordo 
com o proposto por Chaber et al. (2010), grandes 
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porções da carcaça ou mesmo animais inteiros têm 
maior possibilidade de serem destinados ao abas-
tecimento de restaurantes ou à revenda fracionada. 
Outra informação que pode ajudar a descartar a hi-
pótese de comercialização dos produtos é referente 
aos períodos do ano de maior quantidade de apre-
ensão, os quais coincidem com o período de férias 
no continente europeu (julho, agosto e setembro) e 
no Brasil (julho) (Brasil 2013b, Infraero 2013). Estes 
meses também são os de maior movimentação nos 
desembarques internacionais do Aeroporto de Bra-
sília (Infraero 2012 e 2013), assim estes passageiros 
estariam começando viagens turísticas ou retor-
nando delas. Pode-se sugerir, portanto, que estes 
produtos são trazidos como souvenir de viagem 
ou como presentes para parentes e amigos, como 
observado por Shih et al. (2005) em passageiros 
internacionais no aeroporto de Taiwan. Em uma 
analise mais ampla é possível destacar os meses de 
setembro e dezembro como os mais críticos para 
a fiscalização aeroportuária, pois reúnem alta por-
centagem de apreensão por passageiro e também 
grandes contingentes de pessoas desembarcadas 
(Infraero 2012 e 2013).

Segundo o IBGE (2010), quase meio milhão de 
brasileiros residem no exterior, especialmente nos 
EUA (23,8%), Portugal (13,4%), Espanha (9,4%) e 
Itália (7%), e Goiás está entre os quatro estados da 
Federação com maior registro de migrantes. No 
DF, o maior número de chegadas internacionais 
acompanha os países com maiores contingentes de 
brasileiros residentes, indicando que esses compo-
nham o perfil de passageiros que trazem, irregular-
mente, POA em bagagens pessoais. Estudo prévio 
realizado em dois aeroportos do sudeste brasileiro 
corrobora com esta afirmação (de Melo et al. 2014).

CONCLUSÕES
Os passageiros provenientes de Portugal e da 

América do Sul podem demandar maior atenção 
por parte da fiscalização aeroportuária. O risco de 
Portugal foi relacionado com a grande quantidade 
de apreensões e com a variedade de possíveis ori-
gens de seus passageiros, já que o país serve como 
conexão entre a capital brasileira e o restante da 
Europa. Já, para os países sul-americanos, correla-
cionou-se com a maior probabilidade média calcu-
lada de passageiros transportando POA em sua ba-
gagem. As constantes notificações de enfermidades 
de interesse veterinário e de Saúde pública à OIE 
por parte dos países destacados nesta pesquisa, 
aliado ao histórico de identificação de patógenos 
em produtos de origem animal produzidos nestas 

mesmas localidades alerta para o grande risco de 
introdução de patógenos por meio dos produtos 
trazidos por passageiros internacionais. Consi-
derando a diversidade de origens de passageiros 
identificada neste estudo e a disparidade entre o 
status sanitário do Brasil em relação a algumas de-
las, a intensificação da vigilância agropecuária no 
Aeroporto de Brasília torna-se crucial. Com base 
nas informações resultantes deste estudo é possível 
dimensionar o risco ao qual os rebanhos nacionais 
e a população brasileira estão expostos e enfatiza a 
fiscalização de fronteiras e pontos de entrada como 
estratégica para a proteção da saúde pública, sani-
dade e bem-estar animais.
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